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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 7/2018
de 2 de março

Regime jurídico da conversão de créditos em capital

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei cria o regime jurídico da conversão de 
créditos em capital.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

1 — A presente lei consagra o regime da conversão em 
capital de créditos detidos sobre uma sociedade comercial 
ou sob forma comercial com sede em Portugal, adiante 
designadas por sociedade.

2 — A presente lei não se aplica à conversão em capital de 
créditos detidos sobre empresas de seguros, instituições de 
crédito, sociedades financeiras, empresas de investimento, 
sociedades abertas e entidades integradas no setor público 
empresarial, na aceção do Decreto -Lei n.º 133/2013, de 
3 de outubro, alterado pelas Leis n.os 75 -A/2014, de 30 de 
setembro, e 42/2016, de 28 de dezembro.

3 — Não são suscetíveis de conversão em capital nos 
termos previstos na presente lei os créditos detidos por 
entidades públicas, excetuando -se as entidades integradas 
no setor público empresarial.

4 — Não são suscetíveis de conversão em capital nos 
termos previstos na presente lei os créditos sobre socie-
dades cujo volume de negócios, tal como resultante das 
últimas contas de exercício aprovadas, seja inferior a 
€ 1 000 000.

5 — A aplicação do presente regime às entidades inte-
gradas no setor público empresarial depende de autorização 
prévia do membro do Governo responsável pela área das 
finanças e do cumprimento dos princípios e regras apli-
cáveis ao setor público empresarial.

6 — O presente regime não prejudica a aplicação de 
outros mecanismos de conversão de créditos em capital, 
seja esta operada de modo voluntário, seja por aplicação 
do previsto no Código da Insolvência e da Recuperação 
de Empresas (CIRE), aprovado em anexo ao Decreto -Lei 
n.º 53/2004, de 18 de março.

Artigo 3.º
Proposta de conversão

1 — Os credores podem propor à sociedade, nos termos 
previstos no presente artigo, a conversão dos seus créditos 
em capital social, quando se verifiquem, cumulativamente, 
os seguintes pressupostos:

a) O capital próprio da sociedade, tal como resultante 
das últimas contas de exercício aprovadas ou, caso existam, 
de contas intercalares elaboradas pelo órgão de adminis-
tração e aprovadas há menos de três meses, seja inferior 
ao capital social;

b) Se encontrem em mora, superior a 90 dias, créditos 
não subordinados sobre a sociedade de valor superior a 
10 % do total de créditos não subordinados ou, caso este-
jam em causa prestações de reembolso parcial de capital 
ou juros, desde que estas respeitem a créditos não subor-
dinados de valor superior a 25 % do total de créditos não 
subordinados.

2 — Para efeitos da presente lei, consideram -se crédi-
tos subordinados e não subordinados aqueles assim qua-
lificados nos termos do disposto nos artigos 47.º e 48.º 
do CIRE.

3 — A proposta referida no n.º 1 deve ser subscrita por 
credores cujos créditos constituam, pelo menos, dois terços 
do total do passivo da sociedade e a maioria dos créditos 
não subordinados, e deve ser acompanhada dos seguintes 
elementos:

a) Relatório elaborado por revisor oficial de contas 
que demonstre a verificação dos pressupostos referidos 
no n.º 1;

b) Documento contendo as propostas de alteração do 
capital social da sociedade, aplicando -se o disposto no ar-
tigo 28.º do Código das Sociedades Comerciais, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 262/86, de 2 de setembro.

4 — No cálculo do passivo da sociedade referido no 
número anterior não se computam os créditos referidos 
no n.º 3 do artigo anterior.

5 — O órgão de administração da sociedade tem o dever 
de prestar aos credores a informação por estes solicitada 
com vista à elaboração da proposta referida no n.º 1.

6 — Não sendo prestada a informação referida no nú-
mero anterior no prazo de 10 dias a contar da data em 
que a mesma seja solicitada, os pressupostos referidos na 
alínea b) do n.º 1 são aferidos pelo revisor oficial de contas, 
em função dos elementos fornecidos pelos credores no 
que respeita aos montantes em mora, e das últimas contas 
aprovadas, no que respeita à proporção entre os montantes 
em mora e o passivo da sociedade.

7 — O aumento de capital social pode ser precedido 
de redução prévia do capital social para cobertura de pre-
juízos, incluindo para zero ou outro montante inferior 
ao mínimo estabelecido na lei para o respetivo tipo de 
sociedade, caso seja de presumir que, em liquidação inte-
gral do património da sociedade, não subsistiria qualquer 
remanescente a distribuir pelos sócios.

8 — O documento a que se refere a alínea b) do n.º 3 
deve:

a) Descrever o conteúdo concreto da operação;
b) Quando aplicável, prever a redução do capital social 

e respetiva justificação, nos termos do número anterior;
c) Prever o montante do aumento do capital social a 

subscrever pelos credores proponentes, mediante a conver-
são dos créditos não subordinados de que sejam titulares 
em participações sociais, bem como a fundamentação do 
rácio de conversão do crédito em capital.

9 — Quando aplicável, o relatório do revisor oficial 
de contas referido na alínea a) do n.º 3 deve demonstrar a 
verificação do requisito previsto no n.º 7 para a redução 
prévia do capital social.

10 — A proposta a que se refere o presente artigo deve 
ser acompanhada de projetos de alteração dos estatutos 
da sociedade, e, quando aplicável, pode prever a transfor-
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mação da sociedade noutra de tipo distinto, bem como a 
exclusão de todos os sócios, desde que as participações 
sejam destituídas de qualquer valor.

11 — Após o aumento, o capital próprio da sociedade 
tem de ser superior ao valor do capital social à data da 
proposta.

12 — Os sócios gozam sempre de preferência no au-
mento de capital, entendendo -se que, nesse caso, o aumento 
deve ser realizado em dinheiro, que é obrigatoriamente 
aplicado na amortização dos créditos que, nos termos da 
proposta, seriam convertidos em capital.

13 — Se nem todos os sócios exercerem o seu direito 
de preferência, podem os preferentes subscrever a parte 
de capital que caberia aos demais, na proporção das suas 
ações.

14 — Caso não haja intenções de subscrição corres-
pondentes à totalidade das novas entradas, o valor das 
entradas em dinheiro que sejam efetivamente realizadas 
é aplicado na amortização dos créditos que não sejam 
convertidos em capital, proporcionalmente ao montante 
dos mesmos e com respeito pela prioridade que lhes 
caiba.

Artigo 4.º
Deliberação dos sócios

1 — Uma vez recebida a proposta de conversão, deve 
ser imediatamente convocada assembleia geral da socie-
dade, a qual tem lugar no prazo de 60 dias a contar da 
data de receção da proposta, com o objetivo de aprovar 
ou recusar as deliberações nela referidas.

2 — A sociedade pode acordar modificações à proposta 
com os credores, as quais, no entanto, devem ser facultadas 
aos sócios com a antecedência correspondente ao prazo 
legal ou contratual de convocação da assembleia geral da 
sociedade.

3 — Sendo recusada a proposta, com as eventuais 
modificações resultantes do disposto no número ante-
rior, não sendo realizada assembleia geral ou não sendo 
aprovadas ou executadas as deliberações nela previstas 
no prazo de 90 dias a contar da data da sua receção, 
podem os credores proponentes requerer ao tribunal 
competente para o processo de insolvência o suprimento 
judicial da deliberação de alteração social, nos termos 
do artigo seguinte.

Artigo 5.º
Suprimento judicial

1 — Para os efeitos da presente lei, o processo de su-
primento judicial da deliberação social inicia -se pela apre-
sentação de requerimento pelos credores proponentes da 
alteração do capital social, acompanhado dos seguintes 
elementos:

a) A proposta de conversão, acompanhada de todos os 
documentos que a instruem;

b) O comprovativo da recusa da proposta, quando tal 
tenha ocorrido, o comprovativo da não realização da as-
sembleia geral, declaração subscrita pela sociedade ou 
ata da assembleia geral que comprove que a proposta não 
foi adotada;

c) Uma lista de credores conhecidos para além dos 
proponentes.

2 — Recebidos os documentos mencionados no número 
anterior, o juiz nomeia um administrador judicial provisó-
rio, devendo a secretaria:

a) Notificar os credores não proponentes que constem 
da lista de créditos relacionados pelos requerentes da exis-
tência da proposta, ficando esta disponível na secretaria 
do tribunal para consulta;

b) Publicar no portal Citius a lista provisória de créditos, 
nos termos previstos no n.º 4.

3 — Qualquer credor dispõe de 20 dias a partir da data 
de publicação no portal Citius do despacho a que se refere 
o número anterior para relacionar os seus créditos e para 
referir se pretende igualmente converter os seus créditos 
em capital, devendo as comunicações ser remetidas ao 
administrador judicial provisório, que, no prazo de cinco 
dias, elabora uma lista provisória de créditos.

4 — A lista provisória de créditos é imediatamente apre-
sentada na secretaria do tribunal e publicada no portal 
Citius, podendo ser impugnada no prazo de 10 dias úteis.

5 — Após o decurso do prazo a que se refere o número 
anterior, o juiz dispõe de cinco dias úteis para decidir sobre 
as impugnações formuladas.

6 — Não sendo impugnada no prazo previsto no n.º 4, 
a lista provisória de créditos converte -se de imediato em 
lista definitiva, procedendo o juiz, no prazo de 10 dias, à 
análise da proposta, devendo homologá -la se respeitar a 
maioria prevista no n.º 3 do artigo 3.º e se se verificarem 
as demais condições previstas na presente lei.

7 — A lista a que se refere o número anterior é apenas 
considerada para os efeitos previstos no presente artigo.

8 — A sentença homologatória constitui título bastante 
para a redução de capital, aumento de capital, modificação 
dos estatutos, transformação e exclusão de sócios, bem 
como para a realização dos respetivos registos.

9 — O processo de suprimento judicial a que se refere 
o presente artigo tem natureza urgente.

Artigo 6.º
Aquisição subsequente do capital

Os sócios podem, no prazo de 30 dias a contar do trân-
sito em julgado da sentença homologatória, adquirir ou 
fazer adquirir por terceiro por si indicado o capital da 
sociedade resultante da alteração, pelo respetivo valor 
nominal, desde que igualmente adquiram ou paguem na 
totalidade os créditos remanescentes sobre a sociedade, 
detidos pelos credores proponentes.

Artigo 7.º
Processo de insolvência da sociedade

1 — Caso a sociedade seja declarada insolvente, pro-
duzem-se os seguintes efeitos:

a) Caducam imediatamente, consoante os casos, a pro-
posta prevista no artigo 3.º e os efeitos da deliberação 
prevista no artigo 4.º;

b) Estando pendente o processo de suprimento judicial 
previsto no artigo 5.º, extingue -se a respetiva instância.

2 — Uma vez registadas as alterações ao capital social nos 
termos da presente lei, a sociedade deve comunicar imediata-
mente as mesmas e o seu registo a qualquer processo de insol-
vência que se encontre pendente, extinguindo -se a respetiva 
instância, caso não haja ainda sido declarada a insolvência.
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Artigo 8.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 15 de dezembro de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
Promulgada em 15 de fevereiro de 2018.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendada em 22 de fevereiro de 2018.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
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 Lei n.º 8/2018
de 2 de março

Regime Extrajudicial de Recuperação de Empresas (Altera
 o Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas

 Coletivas e o Código do Imposto sobre o Valor Acrescentado)

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei:
a) Cria o Regime Extrajudicial de Recuperação de Em-

presas (RERE);
b) Altera o Código do Imposto sobre o Rendimento das 

Pessoas Coletivas (Código do IRC) e o Código do Imposto 
sobre o Valor Acrescentado (Código do IVA);

c) Define a responsabilidade por dívidas tributárias dos 
administradores judiciais e titulares de órgãos de adminis-
tração de uma pessoa coletiva ou ente fiscalmente equipa-
rado, que sejam investidos nessas funções na sequência de 
acordo celebrado nos termos do RERE, da aprovação de 
plano de revitalização homologado no âmbito de Processo 
Especial de Revitalização (PER) ou de plano de recupera-
ção aprovado no âmbito de processo de insolvência.

Artigo 2.º
Âmbito objetivo de aplicação do Regime Extrajudicial 

de Recuperação de Empresas

1 — O RERE regula os termos e os efeitos das nego-
ciações e do acordo de reestruturação que seja alcançado 
entre um devedor e um ou mais dos seus credores, na 
medida em que os participantes manifestem, expressa e 
unanimemente, a vontade de submeter as negociações ou o 
acordo de reestruturação ao regime previsto na presente lei.

2 — Entende -se por acordo de reestruturação, para os 
efeitos do número anterior, o acordo com vista à alteração 
da composição, das condições ou da estrutura do ativo ou 
do passivo de um devedor, ou de qualquer outra parte da 

estrutura de capital do devedor, incluindo o capital social, 
ou uma combinação destes elementos, incluindo a venda de 
ativos ou de partes de atividade, com o objetivo de permitir 
que a empresa sobreviva na totalidade ou em parte.

Artigo 3.º
Âmbito subjetivo de aplicação do Regime Extrajudicial 

de Recuperação de Empresas

1 — O RERE aplica -se às negociações e aos acordos 
de reestruturação que envolvam entidades devedoras que, 
cumulativamente:

a) Estejam referidas nas alíneas a) a h) do n.º 1 do ar-
tigo 2.º do Código da Insolvência e da Recuperação de 
Empresas (CIRE), aprovado em anexo ao Decreto -Lei 
n.º 53/2004, de 18 de março, com exceção das pessoas 
singulares que não sejam titulares de empresa, na aceção 
do artigo 5.º do mesmo diploma;

b) Estejam em situação económica difícil ou em situação 
de insolvência iminente.

2 — Não podem submeter -se ao RERE as negocia-
ções nem os acordos de reestruturação quando o devedor 
seja uma das entidades referidas no n.º 2 do artigo 2.º do 
CIRE.

3 — Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1, a 
situação do devedor é aferida de acordo com o estabelecido 
no artigo 3.º e no artigo 17.º -B do CIRE.

4 — Para efeitos da presente lei, são credores do deve-
dor os titulares de créditos de natureza patrimonial sobre 
este, vencidos, vincendos e sob condição, tal como defi-
nidos no n.º 1 do artigo 50.º do CIRE, qualquer que seja 
a sua nacionalidade ou domicílio.

5 — Na medida do que seja necessário à prestação de 
consentimento relativo a alteração dos termos e condições 
da garantia, podem intervir nas negociações e no acordo 
de reestruturação os titulares de garantias sobre bens do 
devedor, mesmo não sendo credores do devedor.

6 — Podem ser admitidos a intervir nas negociações e 
no acordo de reestruturação os sócios do devedor, na me-
dida em que, em virtude da lei ou dos estatutos do devedor, 
seja necessária a sua intervenção ou consentimento.

7 — Para efeitos do acordo de reestruturação, admite -se 
que grupos de credores sejam representados coletivamente 
por entidade que esteja mandatada por estes, no caso dos 
trabalhadores, as organizações representativas dos tra-
balhadores, para atuar como agente de financiamento e 
que grupos de beneficiários de garantias sobre bens do 
devedor sejam representados coletivamente por entidade 
que esteja mandatada por estes para atuar como agente 
de garantias.

Artigo 4.º
Natureza voluntária do Regime Extrajudicial 

de Recuperação de Empresas

1 — As partes são livres de sujeitar ao RERE os efeitos 
do acordo de reestruturação que alcancem, bem como os 
efeitos decorrentes das negociações.

2 — A participação nas negociações e no acordo de 
reestruturação é livre, podendo o devedor para o efeito con-
vocar todos ou apenas alguns dos seus credores, segundo 
o que considerar mais apropriado a alcançar o acordo de 
reestruturação, sem prejuízo do disposto nos n.os 5 e 6 do 
artigo 7.º
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Artigo 5.º
Princípios orientadores

1 — O acordo de reestruturação e as respetivas nego-
ciações devem pautar -se pelo princípio da boa -fé e pelos 
Princípios Orientadores da Recuperação Extrajudicial de 
Devedores aprovados pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 43/2011, de 25 de outubro, sem prejuízo de 
as partes envolvidas nas negociações poderem, a todo o 
tempo, adotar um código de conduta.

2 — No decurso das negociações, o devedor deve for-
necer às demais partes envolvidas informação atual, ver-
dadeira e completa, que permita aferir com rigor a sua si-
tuação económico -financeira e os credores devem partilhar 
entre si, de forma transparente, a informação que possuam 
sobre o devedor, sem prejuízo das limitações legais decor-
rentes de deveres de sigilo a que estejam vinculados.

CAPÍTULO II

Negociação do acordo de reestruturação

SECÇÃO I

Sujeição das negociações ao Regime Extrajudicial
 de Recuperação de Empresas

Artigo 6.º
Opção pela sujeição das negociações

 ao Regime Extrajudicial
 de Recuperação de Empresas e depósito

1 — Caso as partes pretendam que as negociações des-
tinadas a alcançar um acordo de reestruturação produzam 
os efeitos previstos na secção seguinte, podem sujeitá -las 
ao RERE, devendo o devedor e credores que representem 
pelo menos 15 % do passivo daquele que, de acordo com 
o CIRE, seja considerado não subordinado, para o efeito, 
assinar um protocolo de negociação e promover o seu 
depósito na Conservatória do Registo Comercial.

2 — O depósito do protocolo de negociação, do proto-
colo de alteração e das declarações de adesão podem ser 
feitos a todo o tempo, por qualquer interessado, segundo 
o Processo Especial de Depósito do RERE.

3 — As declarações de adesão constantes dos n.os 5 e 6 
do artigo 7.º podem ser feitas durante o período em que 
decorrerem as negociações, por qualquer interessado.

4 — Para verificação do requisito previsto no n.º 1, 
deve o devedor anexar ao protocolo de negociação uma 
declaração de um contabilista certificado ou revisor oficial 
de contas emitida há 30 dias ou menos.

5 — O prazo das negociações resultante do protocolo 
de negociação, incluindo a prorrogação em que as partes 
acordem, não pode exceder três meses contados desde a data 
em que for requerido o respetivo depósito na Conservatória 
do Registo Comercial.

Artigo 7.º
Protocolo de negociação

1 — O conteúdo do protocolo de negociação é estabe-
lecido livremente entre as partes e contém, pelo menos, 
os seguintes elementos:

a) Identificação completa do devedor, dos credores 
participantes, dos representantes do devedor e dos repre-
sentantes dos credores para efeitos do RERE;

b) Prazo máximo acordado para as negociações, com o 
limite previsto no n.º 5 do artigo anterior;

c) Passivo total do devedor, apurado de acordo com o 
disposto no n.º 4 do artigo 3.º;

d) Responsabilidade pelos custos inerentes ao processo 
negocial, incluindo o custo com a assessoria técnica, finan-
ceira e legal, e modo de repartição dos mesmos;

e) Acordo relativo à não instauração pelas partes, contra 
o devedor no decurso do prazo acordado para as nego-
ciações, de processos judiciais de natureza executiva, de 
processos judiciais que visem privar o devedor da livre dis-
posição dos seus bens ou direitos, bem como de processo 
relativo à declaração da insolvência do devedor;

f) Data e assinaturas reconhecidas.

2 — O protocolo de negociação pode, adicionalmente, 
incluir os seguintes elementos:

a) Lista dos fornecedores dos serviços essenciais referi-
dos no artigo 12.º e identificação completa dos respetivos 
contratos de prestação de serviços;

b) Autorização dos credores participantes para que o 
devedor divulgue a existência e conteúdo do protocolo 
de negociação junto dos seus credores, na medida do que 
o devedor considere necessário à participação de outros 
credores no processo de negociação ou no acordo em ne-
gociação.

3 — O protocolo de negociação é acompanhado, pelo 
menos, dos seguintes documentos:

a) Certidão do registo comercial do devedor ou código 
de acesso à respetiva certidão eletrónica e estatutos, se 
aplicável;

b) Documentos de prestação de contas do devedor re-
lativos aos três últimos exercícios;

c) Declaração do devedor a indicar o detalhe do seu 
passivo, apurado de acordo com o disposto no n.º 4 do 
artigo 3.º, designadamente, nome de todos os credores, 
proveniência, montante e natureza dos créditos, e garantias 
associadas;

d) Lista de todos os processos judiciais e arbitrais nos 
quais o devedor seja parte;

e) Justificação para a não apresentação de algum destes 
documentos, se não forem apresentados com o protocolo 
de negociação.

4 — O protocolo de negociação e qualquer documento 
que o altere podem conter os seguintes elementos:

a) Manifestação da opção pela publicidade da existência 
de negociações nos termos do n.º 1 do artigo 8.º;

b) Identificação do credor líder e do mediador de recu-
peração de empresas que possa ter sido nomeado;

c) Identificação dos credores que integram o comité de 
credores e das competências que lhe são atribuídas;

d) Identificação do assessor jurídico e/ou do assessor 
financeiro nomeado para assistir as partes subscritoras 
do protocolo de negociação e respetivos termos e con-
dições;

e) Termos e condições aplicáveis ao novo financia-
mento a conceder no decurso das negociações e respetivas 
garantias.

5 — Enquanto decorrerem as negociações, qualquer 
credor do devedor pode, a todo o tempo, aderir ao proto-
colo de negociação, através de uma declaração de adesão.
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6 — Apenas se admitem adesões integrais ao protocolo 
de negociação, considerando -se não escritas as adesões 
parciais ou sujeitas a condição, bem como as adesões que 
incidam apenas sobre parte dos créditos que o credor detém 
sobre o devedor.

7 — O protocolo de negociação apenas pode ser alterado 
através de protocolo de alteração e requer o consentimento 
expresso de todas as partes que o subscreveram inicial-
mente e das que ulteriormente a ele tenham aderido.

Artigo 8.º
Confidencialidade das negociações e do protocolo de negociação

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, as 
negociações e o conteúdo do protocolo de negociação são 
confidenciais, exceto se as partes acordarem por unanimi-
dade em dar -lhes publicidade, no todo ou em parte.

2 — Cessa a confidencialidade relativa à existência e ao 
conteúdo do protocolo de negociação na medida necessária 
à suspensão dos processos judiciais e à execução judicial 
da obrigação, previstos respetivamente no artigo 11.º e no 
n.º 4 do artigo 30.º

3 — O depósito do protocolo de negociação não preju-
dica a confidencialidade do seu conteúdo.

4 — Caso o protocolo de negociação o autorize expres-
samente, a Conservatória do Registo Comercial publica 
anúncio relativo ao início das negociações, identificando 
o devedor e as partes envolvidas na negociação.

5 — A confidencialidade não prejudica o direito de qual-
quer entidade que seja parte no acordo de reestruturação a 
obter cópia dos documentos arquivados na Conservatória 
do Registo Comercial, nem o direito da Autoridade Tribu-
tária e Aduaneira (AT) de aceder aos mesmos, para efeitos 
de verificação dos pressupostos necessários à produção 
dos efeitos previstos no artigo 27.º

6 — Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, a 
segurança social, a AT e os trabalhadores são, obrigatoria-
mente, informados do depósito do protocolo de negociação 
e do seu conteúdo, sempre que sejam titulares de créditos 
sobre o devedor.

7 — O incumprimento do disposto no número anterior, 
importa a nulidade do protocolo de negociação, bem como 
de todos os atos a ele inerentes.

SECÇÃO II

Efeitos do depósito do protocolo de negociação

Artigo 9.º
Obrigações do devedor

1 — Após o depósito do protocolo de negociação, o 
devedor fica obrigado a manter o curso normal do seu 
negócio e a não praticar atos de especial relevo, tal como 
definidos nos n.os 2 e 3 do artigo 161.º do CIRE, exceto se 
previstos no referido protocolo ou se previamente auto-
rizados por todos os credores, diretamente ou através do 
comité de credores.

2 — Caso o devedor considere não existirem condições 
para prosseguir com as negociações e decida fazer cessar 
as mesmas, está obrigado a comunicar essa sua decisão a 
todos os credores que subscreveram o protocolo de nego-
ciação e aos que a ele aderiram ulteriormente, bem como 
a requerer o depósito de tal comunicação na Conservatória 
do Registo Comercial.

3 — O cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo an-
terior é da responsabilidade do devedor.

Artigo 10.º
Obrigações dos credores

1 — Sem prejuízo do direito à resolução do protocolo de 
negociação motivado por violação grosseira pelo devedor 
das obrigações dele decorrentes, após o depósito daquele, 
os credores não podem desvincular -se dos compromissos 
aí assumidos antes de decorrido o prazo máximo previsto 
para as negociações, embora possam cessar a participação 
ativa nas mesmas.

2 — A obrigação prevista no número anterior vincula 
o adquirente do crédito, caso o crédito seja cedido ou por 
qualquer forma transmitido no decurso do prazo estabe-
lecido no protocolo de negociação ou em documento que 
o altere, estando o credor cedente obrigado a informar 
o cessionário da existência e conteúdo do protocolo de 
negociação.

3 — A obrigação prevista no n.º 1 cessa com a comuni-
cação do devedor prevista no n.º 2 do artigo anterior.

4 — Excetua -se da aplicação dos números anteriores o 
acordo previsto na alínea e) do n.º 1 do artigo 7.º

Artigo 11.º
Suspensão de processos judiciais

1 — Sem prejuízo de as partes poderem acordar sobre 
outros efeitos processuais do protocolo de negociação, a 
participação no protocolo de negociação ou a adesão a este 
por credor que tenha requerido a insolvência do devedor 
determina a imediata suspensão do processo de insolvência, 
caso esta não tenha ainda sido declarada.

2 — Celebrado acordo nos termos da presente lei, e 
salvo quando o mesmo preveja a manutenção da respetiva 
suspensão, extinguem -se automaticamente as ações execu-
tivas para pagamento de quantia certa instauradas contra a 
empresa e ou os seus respetivos garantes relativamente às 
operações garantidas, e, salvo transação, mantêm -se sus-
pensas, por prejudicialidade, as ações destinadas a exigir 
o cumprimento de ações pecuniárias instauradas contra a 
empresa e ou os seus respetivos garantes relativamente às 
operações garantidas.

3 — O disposto no número anterior não se aplica às 
ações executivas para pagamento de quantia certa ou quais-
quer outras ações destinadas a exigir o cumprimento de 
obrigações pecuniárias, instauradas por credores que não 
tenham subscrito o acordo.

4 — Cabe ao conservador do registo comercial informar 
do respetivo depósito os tribunais onde se encontrem pen-
dentes os processos judiciais identificados no protocolo de 
negociação, por meios eletrónicos, para os efeitos previstos 
no presente artigo.

Artigo 12.º
Prestação de serviços essenciais

1 — Com o depósito do protocolo de negociação pre-
visto no artigo 6.º, os prestadores dos seguintes serviços 
essenciais ficam impedidos de interromper o fornecimento 
dos mesmos por dívidas relativas a serviços prestados em 
momento anterior ao depósito:

a) Serviço de fornecimento de água;
b) Serviço de fornecimento de energia elétrica;



Diário da República, 1.ª série — N.º 44 — 2 de março de 2018  1151

c) Serviço de fornecimento de gás natural e gases de 
petróleo liquefeitos canalizados;

d) Serviço de comunicações eletrónicas;
e) Serviços postais;
f) Serviço de recolha e tratamento de águas residuais;
g) Serviços de gestão de resíduos sólidos urbanos.

2 — O disposto no número anterior não afeta os crédi-
tos dos fornecedores dos serviços aí indicados que sejam 
anteriores ao depósito do protocolo de negociação.

3 — A proibição prevista no n.º 1 dura pelo prazo má-
ximo de três meses, exceto se os prestadores aí referidos 
forem parte do protocolo de negociação e acordarem prazo 
mais longo.

4 — A proibição prevista no n.º 1 cessa se o devedor 
não efetuar o pagamento pontual do custo dos serviços 
que sejam prestados após o depósito do protocolo de ne-
gociação.

5 — O custo decorrente do fornecimento de serviços 
essenciais a prestar ao abrigo do n.º 1 que não seja pago 
pelo devedor constitui dívida da massa insolvente caso o 
devedor seja declarado insolvente no prazo de dois anos 
após o depósito do protocolo de negociação e, nos demais 
casos, beneficia de privilégio creditório mobiliário geral, 
graduado antes do privilégio creditório mobiliário geral 
concedido aos trabalhadores.

6 — Cabe ao devedor comunicar aos prestadores refe-
ridos no n.º 1 o depósito do protocolo de negociação.

Artigo 13.º
Situação de insolvência superveniente

Se, após o depósito do protocolo de negociação, o de-
vedor ficar em situação de insolvência, aferida nos termos 
dos n.os 1 a 3 do artigo 3.º do CIRE, a contagem do prazo 
de apresentação do devedor à insolvência apenas se inicia 
após o encerramento das negociações, não sendo nesse 
caso admissível prorrogação do prazo das negociações ao 
abrigo da presente lei.

SECÇÃO III

Negociação do acordo de reestruturação

Artigo 14.º
Negociações

1 — Caso não haja sido nomeado previamente, o deve-
dor pode solicitar, no decurso das negociações, a nomeação 
de um mediador de recuperação de empresas, nos termos 
do respetivo regime jurídico.

2 — Caso não hajam sido designados previamente, os 
credores, no decurso das negociações, podem:

a) Designar um credor líder, que será o interlocutor 
preferencial dos credores no contacto com o devedor, ou 
mais do que um credor líder, na medida em que os credores 
considerem que a tutela dos seus interesses justifica essa 
pluralidade; e

b) Acordar na nomeação de um comité de credores, 
para acompanhar a atividade do devedor no decurso das 
negociações e assessorar o credor líder na interligação com 
o devedor, devendo as funções específicas deste comité de 
credores ser acordado entre as partes.

3 — Sempre que forem credoras do devedor ou que com 
este mantenham acordo prestacional, a segurança social 

e a AT, os trabalhadores e as organizações representativas 
dos trabalhadores, participam obrigatoriamente nas ne-
gociações a realizar ao abrigo do RERE, mesmo que não 
subscrevam o protocolo de negociação, sem prejuízo do 
estipulado no artigo 30.º da Lei Geral Tributária, aprovada 
pelo Decreto -Lei n.º 398/98, de 17 de dezembro.

Artigo 15.º
Diagnóstico económico -financeiro

1 — No decurso das negociações, o devedor, em articu-
lação com o credor líder, os assessores financeiros e legais, 
se existirem, e o mediador de recuperação de empresas, 
se houver sido nomeado, devem elaborar e apresentar de 
forma transparente aos credores participantes nas nego-
ciações o diagnóstico económico -financeiro do devedor 
que lhes permita conhecer os pressupostos nos quais pode 
basear -se o acordo de reestruturação.

2 — Para efeitos do diagnóstico económico -financeiro 
referido no número anterior, pode o devedor recorrer à 
ferramenta de autodiagnóstico financeiro disponibilizada 
no sítio na Internet do IAPMEI — Agência para a Com-
petitividade e Inovação, I. P.

SECÇÃO IV

Encerramento

Artigo 16.º
Encerramento das negociações

1 — As negociações encerram -se:
a) Com o depósito do acordo de reestruturação, nos 

termos previstos no artigo 22.º;
b) Com o depósito da declaração a que alude o n.º 2 

do artigo 9.º;
c) Não tendo havido depósito do acordo de reestrutu-

ração, decorrido que seja o prazo previsto no protocolo 
de negociação, sem que haja acordo quanto à extensão do 
mesmo, ou o prazo máximo previsto no n.º 5 do artigo 6.º;

d) Nos casos previstos no n.º 5.

2 — Com o encerramento das negociações cessam os 
efeitos previstos na secção II do capítulo II.

3 — O prazo das negociações pode ser prorrogado, 
por acordo entre o devedor e todos ou alguns dos credo-
res anteriormente envolvidos nas negociações, desde que 
continue a verificar -se um dos pressupostos previstos na 
alínea b) do n.º 1 do artigo 3.º

4 — Se, no decurso das negociações, o devedor ficar 
em situação de insolvência, aferida nos termos dos n.os 1 
a 3 do artigo 3.º do CIRE, o prazo das negociações não é 
suscetível de prorrogação.

5 — Se, no decurso do prazo das negociações, o devedor 
se apresentar à insolvência ou for declarado insolvente em 
processo de insolvência requerido por um credor, estas 
encerram -se automática e imediatamente.

Artigo 17.º
Registo e publicidade do encerramento

1 — Está sujeito a registo pela Conservatória do Registo 
Comercial, nos termos do Processo Especial de Registo 
do RERE, o encerramento das negociações com a menção 
da respetiva causa.
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2 — Caso as partes tenham atribuído caráter público 
às negociações, a Conservatória do Registo Comercial 
publica anúncio relativo ao termo das negociações e res-
petiva causa, com indicação sobre se foi ou não alcançado 
acordo de reestruturação entre as partes.

3 — Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo ante-
rior, é comunicado o encerramento das negociações aos 
processos judiciais referidos no n.º 4 do artigo 11.º, por 
via eletrónica, e aos fornecedores de serviços essenciais 
previstos no artigo 12.º

Artigo 18.º
Novas negociações

1 — O devedor não pode sujeitar ao RERE mais do que 
um processo de negociação em simultâneo.

2 — Após a conclusão das negociações, tenha ou não 
sido alcançado acordo de reestruturação, o devedor é livre 
de sujeitar novas negociações, iniciadas com os mesmos 
ou com diferentes credores, ao RERE, desde que não viole 
os termos específicos de acordo anteriormente alcançado 
ao abrigo deste mesmo regime.

CAPÍTULO III

Acordo de reestruturação

SECÇÃO I

Conteúdo, forma e depósito

Artigo 19.º
Conteúdo do acordo de reestruturação

1 — Sem prejuízo das normas legais que devam ser 
cumpridas para efeitos do disposto no artigo 29.º, o conte-
údo do acordo de reestruturação é fixado livremente pelas 
partes, podendo compreender, designadamente, os termos 
da reestruturação da atividade económica do devedor, do 
seu passivo, da sua estrutura legal, dos novos financia-
mentos a conceder ao devedor e das novas garantias a 
prestar por este.

2 — O acordo de reestruturação é acompanhado de:
a) Declaração, redigida em língua portuguesa, emitida 

por um revisor oficial de contas a atestar que, na data da 
celebração do acordo, a sociedade não se encontra em 
situação de insolvência, tendo em conta o disposto nos 
n.os 1 a 3 do artigo 3.º do CIRE, e a certificar o passivo 
total do devedor, apurado de acordo com o disposto no 
n.º 4 do artigo 3.º da presente lei;

b) Lista de todas as ações judiciais em curso contra o 
devedor movidas por entidades que sejam parte no mesmo, 
na medida do necessário à produção dos efeitos previstos 
no artigo 25.º

3 — O acordo de reestruturação pode incidir sobre a 
totalidade ou sobre parte dos créditos que sejam detidos 
pelos credores nele participantes.

4 — São nulos os negócios jurídicos celebrados após 
o início das negociações e na pendência da execução do 
acordo de reestruturação entre o devedor e qualquer credor 
participante neste, que tenha como objeto responsabili-
dades, garantias ou direitos, que tenham sido incluídos 
no acordo de reestruturação e que disponha em termos 
diversos do que aí ficou estabelecido.

5 — Os direitos de crédito sobre o devedor e as garantias 
sobre os seus bens apenas são afetados nos termos espe-
cificamente previstos no acordo de reestruturação, desde 
que os respetivos titulares sejam parte do mesmo.

6 — O acordo de reestruturação deve indicar claramente 
as alterações dele decorrentes para as posições jurídicas 
dos credores.

7 — Salvo se o acordo de reestruturação dispuser diver-
samente, a redução da obrigação do devedor determina a 
redução da obrigação dos condevedores ou dos terceiros 
garantes em termos equivalentes aos que resultem para o 
devedor do acordo de reestruturação.

8 — Os termos do acordo de reestruturação não podem 
prejudicar o cumprimento das obrigações do devedor en-
quanto empregador perante os trabalhadores.

Artigo 20.º
Forma do acordo de reestruturação

1 — O acordo de reestruturação é celebrado por escrito e 
o respetivo conteúdo consta de um único documento, a ser 
integralmente aceite, ainda que através de termo de adesão, 
por todos os credores que nele decidam participar.

2 — O acordo de reestruturação e o termo de adesão 
devem conter o reconhecimento da assinatura dos subs-
critores.

Artigo 21.º
Confidencialidade do acordo de reestruturação

1 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte e 
dos direitos legais dos sócios à informação, a existência 
e conteúdo do acordo de reestruturação é confidencial, 
salvo se as partes acordarem expressamente no mesmo em 
conferir -lhe publicidade, no todo ou em parte.

2 — A confidencialidade do acordo de reestruturação 
cessa nos termos previstos na presente lei, designadamente 
para efeito de extinção dos processos judiciais de acordo 
com o artigo 25.º e de comunicação à AT de acordo com 
o artigo 27.º

Artigo 22.º
Depósito do acordo de reestruturação

1 — O acordo de reestruturação, assinado por todas as 
partes nele intervenientes, fica sujeito a depósito eletrónico 
na Conservatória do Registo Comercial, a requerimento do 
devedor ou de qualquer credor, segundo processo especial 
de depósito do RERE.

2 — Os efeitos previstos nos artigos 27.º e 28.º ficam 
dependentes do depósito referido no número anterior.

3 — O acordo de reestruturação depositado nos ter-
mos do n.º 1 é automaticamente comunicado à AT, por 
via eletrónica, nos termos do processo especial de registo 
do RERE.

4 — O depósito do acordo de reestruturação não preju-
dica a confidencialidade do mesmo.

SECÇÃO II

Efeitos do acordo de reestruturação

Artigo 23.º
Regra geral

1 — O acordo de reestruturação produz efeitos entre o 
devedor e cada um dos credores após o depósito previsto 
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no artigo anterior, salvo disposição em contrário do próprio 
acordo, salvaguardando -se, em qualquer caso, o disposto 
no número seguinte.

2 — O acordo de reestruturação apenas produz efeitos 
para o futuro.

Artigo 24.º
Efeitos sobre as garantias

1 — Na medida em que o acordo de reestruturação afete 
garantias preexistentes, o consentimento dos respetivos 
beneficiários consta como anexo ao próprio acordo.

2 — A constituição de novas garantias e as modificações 
às garantias prestadas pelo devedor, pessoalmente ou atra-
vés de bens de sua propriedade, ocorrem com a respetiva 
formalização segundo as regras que lhe sejam especifica-
mente aplicáveis, podendo os documentos comprovativos 
ser anexados ao acordo de reestruturação aquando do seu 
depósito.

Artigo 25.º
Efeitos processuais

1 — Sem prejuízo de o acordo de reestruturação poder 
dispor diversamente, o seu depósito determina a imediata 
extinção dos processos judiciais declarativos, executivos 
ou de natureza cautelar, que respeitem a créditos incluídos 
no acordo de reestruturação e dos processos de insolvência, 
desde que a mesma não tenha ainda sido declarada, que 
hajam sido instaurados contra o devedor por entidade que 
seja parte no acordo de reestruturação, independentemente 
de o crédito que funda o pedido ter sido incluído ou não 
no acordo de reestruturação.

2 — Nos casos em que os processos referidos no número 
anterior hajam sido instaurados por mais do que uma en-
tidade, os efeitos processuais previstos no presente artigo 
verificam -se apenas relativamente às entidades que sejam 
parte no acordo de reestruturação.

3 — Excluem -se do n.º 1 os processos judiciais de 
natureza laboral, declarativos, executivos ou cautelares.

4 — No prazo de três dias úteis após o depósito do 
acordo de reestruturação, o conservador do registo co-
mercial comunica, por meios eletrónicos, aos processos 
judiciais identificados na lista anexa ao acordo de rees-
truturação prevista na alínea b) do n.º 2 do artigo 19.º, 
informando -os do respetivo depósito, nos termos e para 
os efeitos previstos no presente artigo.

Artigo 26.º
Reestruturação societária

As modificações societárias previstas no acordo de 
reestruturação ocorrem com a respetiva formalização, 
nos termos das regras legais e estatutárias que lhes sejam 
aplicáveis.

Artigo 27.º
Efeitos fiscais

1 — O acordo de reestruturação confere às partes os 
benefícios previstos nos artigos 268.º a 270.º do CIRE, 
desde que compreenda a reestruturação de créditos cor-
respondentes a, pelo menos, 30 % do total do passivo não 
subordinado do devedor.

2 — A AT pode, por requerimento fundamentado apre-
sentado por alguma das partes subscritoras do acordo de 
reestruturação, aceitar que o mesmo produza os efeitos 

previstos no número anterior, ainda que este não abranja 
a percentagem do passivo aí referido.

3 — Para os efeitos previstos no n.º 1, o acordo de rees-
truturação é acompanhado de declaração, redigida em 
língua portuguesa, emitida por revisor oficial de contas 
a certificar que o acordo de reestruturação compreende a 
reestruturação de créditos correspondentes a, pelo menos, 
30 % do total do passivo não subordinado do devedor e 
que, em virtude do acordo de reestruturação, a situação fi-
nanceira da empresa fica mais equilibrada, por aumento da 
proporção do ativo sobre o passivo, e os capitais próprios 
do devedor são superiores ao capital social.

4 — Os titulares de créditos sobre o devedor que, de 
acordo com o CIRE, sejam considerados créditos subor-
dinados, e o devedor, em relação a tais créditos, apenas 
podem beneficiar dos efeitos previstos no n.º 1 após autori-
zação específica da AT, a pedido do credor ou do devedor.

5 — Para efeitos do disposto no n.º 12 do artigo 52.º 
do Código do IRC, presume -se que os acordos de reestru-
turação que as partes decidam submeter ao RERE e que 
cumpram o disposto nos n.os 1 a 3, revestem reconhecido 
interesse económico.

Artigo 28.º
Resolução de negócios em benefício da massa insolvente

1 — Caso o devedor venha a ser ulteriormente declarado 
insolvente, são insuscetíveis de resolução em benefício da 
massa insolvente os negócios jurídicos que hajam com-
preendido a efetiva disponibilização ao devedor de novos 
créditos pecuniários, incluindo sob a forma de deferimento 
de pagamento, e a constituição, por este, de garantias res-
peitantes a tais créditos pecuniários, desde que os negócios 
jurídicos hajam sido expressamente previstos no acordo 
de reestruturação, ou no protocolo de negociação que o 
preceder, e que o acordo de reestruturação contenha a 
declaração prevista no n.º 3 do artigo anterior.

2 — Cessa a insuscetibilidade de resolução em benefí-
cio da massa insolvente prevista no número anterior, se o 
novo financiamento tiver sido utilizado pelo devedor em 
benefício da respetiva entidade financiadora ou de entidade 
que com esta esteja especialmente relacionada, nos termos 
referidos no artigo 49.º do CIRE.

Artigo 29.º
Articulação com o Processo Especial de Revitalização

Se o acordo de reestruturação for subscrito por cre-
dores que representem as maiorias previstas no n.º 1 do 
artigo 17.º -I do CIRE, ou a ele vierem posteriormente a 
aderir os credores suficientes para perfazer aquela maioria, 
pode o devedor iniciar um PER com vista à homologa-
ção judicial do acordo de reestruturação, devendo nesse 
caso acautelar que este cumpre o previsto no n.º 4 do ar-
tigo 17.º -I do CIRE.

SECÇÃO III

Incumprimento do acordo de reestruturação

Artigo 30.º
Incumprimento

1 — O incumprimento de alguma das obrigações previs-
tas no acordo de reestruturação não determina a invalidade 
das demais obrigações dele decorrentes perante o mesmo 
ou outros credores, nem afeta a validade dos atos que 
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hajam sido praticados em sua execução, designadamente 
os atos societários.

2 — Na ausência de disposição expressa do acordo de 
reestruturação:

a) O seu incumprimento por uma das partes legitima 
a parte afetada pelo mesmo a resolver o acordo de rees-
truturação;

b) O incumprimento de uma prestação legitima o credor 
da mesma a declarar imediatamente vencidas todas as de-
mais prestações de que seja credor constantes do acordo 
de reestruturação;

c) O incumprimento perante um credor não determina 
o automático incumprimento das demais obrigações cons-
tantes do acordo de reestruturação.

3 — Em caso algum a resolução tem efeitos retroativos 
ou importa a repristinação dos termos originais da obriga-
ção alterada no acordo de reestruturação.

4 — O acordo de reestruturação constitui título execu-
tivo relativamente às obrigações pecuniárias nele assumi-
das pelo devedor.

CAPÍTULO IV

Alteração aos Códigos do IRC e do IVA

Artigo 31.º
Alteração ao Código do IRC

O artigo 41.º do Código do IRC, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 442 -B/88, de 30 de novembro, passa a ter a se-
guinte redação:

«Artigo 41.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) (Revogada.)
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) Quando for celebrado e depositado na Conserva-

tória do Registo Comercial acordo sujeito ao Regime 
Extrajudicial de Recuperação de Empresas (RERE) 
que cumpra com o disposto no n.º 3 do artigo 27.º do 
RERE e do qual resulte o não pagamento definitivo do 
crédito.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 32.º
Alteração ao Código do IVA

O artigo 78.º -A do Código do IVA, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 394 -B/84, de 26 de dezembro, passa a ter 
a seguinte redação:

«Artigo 78.º -A
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) (Revogada.)
e) Quando for celebrado e depositado na Conserva-

tória do Registo Comercial acordo sujeito ao Regime 
Extrajudicial de Recuperação de Empresas (RERE) 
que cumpra com o disposto no n.º 3 do artigo 27.º do 
RERE e do qual resulte o não pagamento definitivo do 
crédito.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

CAPÍTULO V

Responsabilidade dos administradores judiciais

Artigo 33.º
Responsabilidade dos administradores judiciais

Os administradores judiciais ou titulares de órgãos de 
administração de uma pessoa coletiva ou ente fiscalmente 
equiparado, que sejam investidos nessas funções na sequên-
cia de acordo celebrado nos termos do RERE, da aprovação 
de plano de revitalização homologado no âmbito de PER ou 
de plano de recuperação aprovado no âmbito de processo de 
insolvência, são subsidiariamente responsáveis em relação 
àquelas e solidariamente entre si, pelas dívidas tributárias 
cujo facto constitutivo se tenha verificado no período de 
exercício do seu cargo ou cujo prazo legal de pagamento 
ou entrega tenha terminado no período do exercício do seu 
cargo ou depois deste, quando, em qualquer dos casos, tiver 
sido por culpa sua que o património da pessoa coletiva ou 
ente fiscalmente equiparado se tornou insuficiente para a 
sua satisfação.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 34.º
Benefícios emolumentares

Os atos de registo que sejam praticados junto da Con-
servatória do Registo Comercial ao abrigo da presente lei 
e os atos de registo relativos à execução dos atos previstos 
no acordo de reestruturação que seja depositado gozam do 
benefício previsto no n.º 18 do artigo 28.º do Regulamento 
Emolumentar dos Registos e Notariado, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 322 -A/2001, de 14 de dezembro.

Artigo 35.º
Disposições transitórias

1 — Pelo prazo de 18 meses a contar da entrada em 
vigor da presente lei, podem recorrer ao RERE devedo-
res que estejam em situação de insolvência, aferida nos 
termos do n.º 3 do artigo 3.º, dispensando -se nesse caso a 
apresentação da declaração prevista na alínea a) do n.º 2 
do artigo 19.º

2 — No período previsto no número anterior e na me-
dida em que o acordo de reestruturação preveja a necessi-
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dade de o devedor proceder à reavaliação dos seus ativos ao 
valor de mercado, as perdas resultantes da reavaliação são 
admitidas como custo fiscal do respetivo exercício, para 
efeitos do disposto no artigo 31.º -B do Código do IRC.

3 — Os procedimentos de Sistema de Recuperação de 
Empresas por Via Extrajudicial (SIREVE), regulados pelo 
Decreto -Lei n.º 178/2012, de 3 de agosto, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 26/2015, de 6 de fevereiro, que estejam 
em curso sem que tenha sido celebrado acordo, podem 
ser concluídos ao abrigo do regime em que foram desen-
cadeados, nos termos e prazos estipulados no referido 
diploma.

4 — Sem prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 36.º, 
aos acordos celebrados ao abrigo do número anterior é apli-
cável a alínea d) do n.º 1 do artigo 41.º do Código do IRC 
e a alínea d) do n.º 4 do artigo 78.º -A do Código do IVA.

Artigo 36.º
Norma revogatória

1 — Sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo anterior 
é revogado o Decreto -Lei n.º 178/2012, de 3 de agosto.

2 — São ainda revogados:
a) O n.º 2 do artigo 16.º do CIRE;
b) A alínea d) do n.º 1 do artigo 41.º do Código do IRC;
c) A alínea d) do n.º 4 do artigo 78.º -A do Código do IVA.

Artigo 37.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 15 de dezembro de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
Promulgada em 12 de fevereiro de 2018.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE 

SOUSA.
Referendada em 22 de fevereiro de 2018.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

111162507 

 Lei n.º 9/2018
de 2 de março

Autoriza o Governo a criar o Sistema Nacional
de Embarcações e Marítimos

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea d) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei concede ao Governo autorização legisla-
tiva para a criação do Sistema Nacional de Embarcações 
e Marítimos (SNEM), que constitui um sistema de dados 
central e único que visa dar publicidade aos registos e 
certificações e agrega e organiza informação relativa à 
atividade marítima.

Artigo 2.º
Sentido e extensão

1 — A autorização legislativa referida no artigo anterior 
é concedida com o sentido e extensão seguintes:

a) Criação de um sistema de dados central, público e 
informatizado com a finalidade de dar publicidade e man-
ter atualizada a informação relativa às embarcações, aos 
marítimos e a outros factos relacionados com a atividade 
marítima;

b) Tratamento automatizado dos seguintes dados pes-
soais objeto de inserção no SNEM:

i) Nome;
ii) Data de nascimento;
iii) Naturalidade;
iv) Nacionalidade;
v) Estado civil;
vi) Número de identificação civil;
vii) Número de identificação fiscal;
viii) Morada;
ix) Correio eletrónico;
x) Contacto de telefone móvel;
xi) Fotografia;
xii) Certificados médicos e de formação.

c) Tratamento automatizado dos seguintes dados objeto 
de inserção no SNEM relativos:

i) À identificação de pessoas coletivas, por denomina-
ção ou firma, número de identificação de pessoa coletiva, 
sede e contacto;

ii) Às embarcações, designadamente nome, ano de cons-
trução, características técnicas e certificação.

2 — A autorização legislativa, relativamente ao tra-
tamento e acesso aos dados, é concedida nas seguintes 
condições:

a) A Direção-Geral de Recursos Naturais, Segurança 
e Serviços Marítimos (DGRM) é responsável pelo trata-
mento dos dados inseridos no SNEM, nos termos e para os 
efeitos definidos na alínea d) do artigo 3.º da Lei n.º 67/98, 
de 26 de outubro, alterada pela Lei n.º 103/2015, de 24 de 
agosto, cabendo-lhe assegurar o direito de informação e 
de acesso aos dados pelos respetivos titulares, a correção 
de inexatidões e de omissões e a supressão de dados in-
devidamente inseridos;

b) Podem aceder e inserir informação no SNEM as 
entidades com intervenção nos procedimentos abrangidos 
pelo sistema, nomeadamente os órgãos centrais e locais 
competentes da Autoridade Marítima Nacional e o Instituto 
dos Registos e do Notariado, I. P., mediante protocolo a 
celebrar com a DGRM;

c) Podem consultar a informação constante do SNEM, 
no exercício das respetivas atribuições, as entidades fisca-
lizadoras, as autoridades judiciárias, os órgãos de polícia 
criminal, os agentes de execução, a Autoridade Tributária 
e Aduaneira e os serviços de segurança social, desde que, 
no caso de dados pessoais, a informação não possa ou não 
deva ser obtida dos respetivos titulares;

d) A consulta prevista na alínea anterior está condicio-
nada à celebração de protocolo com a DGRM e as entida-
des referidas na alínea b) em razão da matéria que defina, 
face às atribuições legais ou estatutárias das entidades 
interessadas, os respetivos limites e condições;
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e) Aos dados constantes do SNEM têm ainda acesso os 
organismos e serviços do Estado e demais pessoas coletivas 
de direito público, para prossecução das respetivas atribui-
ções no âmbito da atividade marítima, bem como quais-
quer outras entidades cujo interesse seja fundamentado, 
mediante consentimento escrito dos titulares dos dados;

f) O interessado tem o direito a obter informação, sem 
restrições, sobre os dados inscritos no SNEM que lhe di-
gam respeito, bem como a requerer a sua atualização e a 
correção de inexatidões ou omissões;

g) A informação contida no SNEM pode ser divulgada 
para fins estatísticos, históricos ou de investigação cien-
tífica, mediante autorização da DGRM, desde que salva-
guardada a identidade dos titulares dos dados;

h) Os dados pessoais são conservados durante quatro 
anos a contar da data do cancelamento do registo ou ins-
crição e, em ficheiro histórico, durante 10 anos a contar da 
data da respetiva eliminação na base de dados.

Artigo 3.º
Duração

A presente autorização legislativa tem a duração de 
180 dias.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 15 de dezembro de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
Promulgada em 12 de fevereiro de 2018.
Publique-se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendada em 22 de fevereiro de 2018.
O Primeiro-Ministro, António Luís Santos da Costa.

111162694 

 Lei n.º 10/2018
de 2 de março

Primeira alteração ao Estatuto dos Militares das Forças
Armadas, aprovado em anexo

ao Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei procede à alteração do Estatuto dos Mili-
tares das Forças Armadas (EMFAR), aprovado em anexo 
ao Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio.

Artigo 2.º
Alteração ao Estatuto dos Militares das Forças Armadas

Os artigos 12.º, 20.º, 102.º, 103.º, 107.º, 112.º, 129.º, 
132.º, 208.º, 227.º, 229.º, 230.º, 233.º, 236.º, 239.º, 241.º, 

242.º e 244.º do EMFAR, aprovado em anexo ao Decreto -Lei 
n.º 90/2015, de 29 de maio, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 12.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) O dever de isenção partidária, nos termos da Cons-

tituição;
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
k) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 20.º
[...]

1 — O militar tem direito a receber do Estado pro-
teção jurídica nas modalidades de consulta jurídica e 
apoio judiciário, que abrange a contratação de advogado 
e a dispensa do pagamento de custas e demais despe-
sas do processo, para defesa dos seus direitos e do seu 
bom nome e reputação, sempre que sejam afetados por 
causa de serviço que preste às Forças Armadas ou no 
âmbito destas.

2 — Nos casos em que for concedida proteção jurí-
dica nos termos do disposto no número anterior e resulte, 
no âmbito do processo judicial, condenação por crime 
doloso cuja decisão tenha transitado em julgado, as 
Forças Armadas podem exercer o direito de regresso.

Artigo 102.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O exercício de direitos no âmbito da parentali-

dade pode ser suspenso ao militar que se encontre em 
situação de campanha, integrado em forças fora das 
unidades ou bases, embarcado em navios ou aeronaves, 
a navegar ou em voo, bem como no desempenho de 
missões temporárias de serviço fora do território na-
cional, sem prejuízo da proteção às militares grávidas, 
puérperas ou lactantes até um ano.

3 — Sempre que o exercício de direitos no âmbito 
da parentalidade envolva dois militares e se encontre 
suspenso em relação a um deles com fundamento numa 
das circunstâncias referidas no número anterior, não 
pode ser determinada suspensão subsequente ao outro 
no mesmo período, só podendo ser determinada dez dias 
após o fim do período de suspensão do primeiro.

4 — Sempre que o exercício de direitos no âmbito 
da parentalidade envolva dois militares:

a) Os militares em causa não podem estar envolvi-
dos ao mesmo tempo numa missão ou função que lhes 
impossibilite o exercício de direitos de parentalidade, 
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em especial no que concerne ao gozo de licenças e 
assistência à família;

b) Quando um dos militares estiver envolvido numa 
prestação de serviço 24 horas seguidas, o outro militar 
não se pode encontrar na mesma situação.

5 — Os direitos referidos nos n.os 2 e 3 do presente 
artigo são exercidos terminado o condicionalismo que 
impôs a suspensão.

6 — (Anterior n.º 4.)

Artigo 103.º
[...]

1 — Quando o militar seja colocado em localidade 
que diste mais de 50 km da sua residência habitual e 
mude efetivamente de residência, por força de transfe-
rência ou deslocamento, é -lhe concedido um período 
de licença de 10 dias seguidos.

2 — O período da licença prevista no número anterior 
é de 15 dias seguidos quando a mudança for:

a) Entre o continente e as regiões autónomas;
b) Entre regiões autónomas;
c) Para fora do território nacional ou de regresso a este.

Artigo 107.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O direito reconhecido no número anterior pode 

ser exercido mediante reclamação ou recurso, que po-
dem ter como fundamento a ilegalidade ou a inconve-
niência do ato impugnado.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 112.º
[...]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Integrado em forças fora dos quartéis ou bases, 

ou embarcado em navios ou aeronaves, a navegar ou 
em voo;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 129.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) (Revogada.)

Artigo 132.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Conciliação, sempre que possível, dos interesses 

pessoais com os do serviço, em especial no caso de 
militares cônjuges ou em união de facto, que bene-
ficiam, designadamente, de direito de preferência de 
colocação.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 208.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Conta -se por tempo de embarque o que é pres-

tado em navios armados e o oficial pertença à guarni-
ção da força ou unidade naval ou, estando embarcado 
em diligência, desempenhe as funções que competem 
aos oficiais da respetiva lotação e ainda nas unidades 
auxiliares da Marinha definidas na lei ou por despacho 
do CEMA.

3 — Conta -se ainda por tempo de embarque o que 
é prestado a bordo de navios do Estado Português, de 
navios estrangeiros em exercício de funções em estado-
-maior internacional ou a bordo de navios estrangeiros 
ao abrigo de acordos ou protocolos com outras marinhas, 
em exercício de funções que competem aos oficiais da 
respetiva lotação.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 227.º
[...]

1 — O ingresso na categoria de sargentos faz -se no 
posto de segundo -sargento ou no posto fixado no pre-
sente Estatuto, de entre os militares e militares alunos 
que obtenham aproveitamento no curso de formação 
inicial, adequado à respetiva classe, arma, serviço ou 
especialidade, ordenados por cursos e, dentro de cada 
curso, pelas classificações nele obtidas.

2 — O ingresso na categoria de sargentos faz -se 
ainda no posto de segundo -sargento, após frequência, 
com aproveitamento, de tirocínio ou estágio técnico-
-militar adequado, frequentado com a graduação de 
segundo -sargento ou do posto que já detenham, caso 
seja superior, de indivíduos habilitados, no mínimo, 
com formação do nível 5 de qualificação, conferido no 
âmbito do ensino superior.

3 — A data de antiguidade do posto de segundo-
-sargento reporta -se, em regra, a 1 de outubro do ano 
de conclusão do curso de formação inicial ou a data 
fixada no presente Estatuto para os sargentos oriun-
dos do RC, sendo antecipada de tantos anos quantos 
a organização escolar dos respetivos cursos, somada 
à duração do respetivo curso de formação inicial, ex-
ceder três anos.

4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Os militares dos QP ou RC e os militares alu-

nos dos cursos de formação de sargentos com duração 
superior a dois anos são graduados no posto de segundo-
-sargento após conclusão, com aproveitamento, do se-
gundo ano do curso.
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Artigo 229.º
[...]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) (Revogada.)

Artigo 230.º
[...]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) (Revogada.)
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 233.º
[...]

Os sargentos da Armada distribuem -se pelas seguin-
tes classes e postos:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Postos: sargento -mor, sargento -chefe, sargento-

-ajudante, primeiro -sargento e segundo -sargento.

Artigo 236.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) No posto de sargento -mor, o desempenho do cargo 
de assessor do CEMA para a categoria de sargentos e 
de funções ligadas ao planeamento, organização, dire-
ção, inspeção, coordenação, controlo e segurança, nos 
sectores do pessoal e do material;

b) No posto de sargento -chefe, o desempenho de 
cargos de chefia técnica e de funções ligadas ao planea-
mento, organização, direção, coordenação e controlo, 
nos sectores do pessoal e do material;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Nos postos de primeiro -sargento e segundo-

-sargento, funções de chefia e comando de secções de 
unidades navais, de unidades de fuzileiros ou de mer-
gulhadores.

Artigo 239.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Os quadros especiais referidos nos números an-

teriores contemplam os seguintes postos: sargento -mor, 
sargento -chefe, sargento -ajudante, primeiro -sargento e 
segundo -sargento.

Artigo 241.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) No posto de sargento -mor, o desempenho dos car-
gos de assessor do CEME para a categoria de sargentos 
e de adjunto do comandante das unidades, estabeleci-
mentos e órgãos, bem como supervisionar e coordenar 
atividades de natureza administrativa -logística, podendo 
chefiar, supervisionar, coordenar e exercer funções de 
formação;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) (Revogada.)

Artigo 242.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — São os seguintes os postos para cada uma das es-

pecialidades referidas no número anterior: sargento -mor, 
sargento -chefe, sargento -ajudante, primeiro -sargento e 
segundo -sargento.

Artigo 244.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) No posto de primeiro -sargento e segundo -sargento, 

o exercício de funções de execução técnica, o exercício 
de funções de formação e o exercício de outras funções 
de natureza equivalente.»

Artigo 3.º
Aditamento ao Estatuto dos Militares das Forças Armadas

É aditado ao EMFAR, aprovado em anexo ao Decreto-
-Lei n.º 90/2015, de 29 de maio, o artigo 16.º -A, com a 
seguinte redação:

«Artigo 16.º -A
Direito de associação

Os militares têm o direito de constituir associações 
profissionais de representação institucional dos seus 
associados, com carácter assistencial, deontológico ou 
socioprofissional.»

Artigo 4.º
Transição para o posto de segundo -sargento

Os militares que ingressaram nos quadros permanentes, 
na categoria de sargentos, com o posto de subsargento 
ou furriel, após entrada em vigor do EMFAR, transitam 
para o posto de segundo -sargento com a antiguidade 
reportada à data de antiguidade no posto de subsargento 
ou furriel.
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Artigo 5.º

Alteração aos anexos II, III e IV do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas

As tabelas designadas «Sargentos da Marinha», «Sar-
gentos do Exército» e «Sargentos da Força Aérea», cons-
tantes respetivamente dos anexos II, III e IV do EMFAR, 
passam a ter a redação constante do anexo à presente lei, 
da qual faz parte integrante.

Artigo 6.º

Revogação

1 — É revogado o n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei 
n.º 90/2015, de 29 de maio.

2 — São revogadas a alínea f) do n.º 3 do artigo 129.º, 
a alínea e) do artigo 229.º, a alínea a) do artigo 230.º, e a 
alínea f) do n.º 2 do artigo 241.º do EMFAR, aprovado em 
anexo ao Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio.

3 — São ainda revogadas as referências a subsargento 
e furriel nos anexos II, III e IV do EMFAR.

Artigo 7.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Artigo 8.º
Produção de efeitos

Os efeitos remuneratórios da transição de posto prevista 
no artigo 4.º da presente lei apenas se verificam com a 
entrada em vigor do Orçamento do Estado para 2019.

Aprovada em 21 de dezembro de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
Promulgada em 14 de fevereiro de 2018.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendada em 22 de fevereiro de 2018.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 ANEXO

(a que se refere o artigo 5.º)

Sargentos da Marinha 

Classe Para promoção a
Tempo

de embarque
(meses)

Tempo
de navegação

(horas)
Cursos

e provas Outras condições
Tempo mínimo
de permanência

no posto
anterior (anos)

Modalidade
de promoção

Administrativos, comunicações, 
eletromecânicos, eletrotécnicos, 
operações, manobras taifa, ma-
quinistas navais e técnicos de 
armamento.

Sargento-mor  . . . 4 Escolha.
Sargento-chefe 5 Escolha.
Sargento-ajudante 24 (a) (c) (e) 1000 (a) (d) (e) (f) CPSC 7 Escolha.
Primeiro-sargento 4 Antiguidade.

Fuzileiros, condutores mecânicos 
de automóveis e mergulhadores.

Sargento-mor  . . . 4 Escolha.
Sargento-chefe 5 Escolha.
Sargento-ajudante CPSC 72 horas de imersão (b). 7 Escolha.
Primeiro-sargento 4 Antiguidade.

CPSC — Curso de Promoção a Sargento-Chefe.
(a) A fazer em segundo-sargento ou em primeiro-sargento ou nos dois postos, podendo ser reduzido até 15 meses nas classes em que o número de cargos atribuídos em unidades navais 

seja insuficiente para garantir a normal rotatividade navio-terra, a definir por despacho do CEMA.
(b) Apenas para a classe de mergulhadores.
(c) O tempo de embarque pode ser substituído por tempo de serviço de helicópteros.
(d) Não é exigível aos sargentos especializados na área dos helicópteros, desde que tenham prestado, pelo menos, quatro anos de serviço, seguidos ou alternados, na esquadrilha de heli-

cópteros e na categoria de sargentos.
(e) Para a classe de manobras, apenas para os sargentos não especializados.
(f) O tempo de navegação pode ser reduzido até metade nas classes em que se verifique a impossibilidade de assegurar aos seus efetivos disponibilidade de cargos em unidades navais 

operacionais, a definir por despacho do CEMA.

 Sargentos do Exército 

Armas Serviços Para promoção a Funções específicas
da arma/serviço e posto

Cursos
e provas

Outras
condições Tempos mínimos Modalidades

de promoção

Armas e serviços  . . . . . . . . . . . . Sargento-mor  . . . . . . . . . 1 anos (a) 4 anos em SCH. . . . . . . . Escolha.
Sargento-chefe . . . . . . . . CPSCH 5 anos em SAJ  . . . . . . . . Escolha.
Sargento-ajudante. . . . . . 2 anos (b) CPSA 7 anos em 1SAR. . . . . . . Escolha.
Primeiro-sargento. . . . . . 4 anos em 2SAR. . . . . . . Antiguidade.

CPSCH — Curso de Promoção a Sargento-Chefe.
CPSA — Curso de Promoção a Sargento-Ajudante.
(a) Prestado, como sargento-chefe, funções de adjunto do comandante de batalhão ou órgão de escalão equivalente ou de chefia em atividades técnicas.
(b) Prestado, em unidades, escolas, centros de formação, estabelecimentos ou órgãos próprios da respetiva arma ou serviço.
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 Sargentos da Força Aérea 

Especialidades Para promoção a Funções específicas
da especialidade Cursos Outras

condições Tempos mínimos Modalidades
de promoção

Operadores, mecânicos e apoio e 
serviços.

Sargento-mor  . . . . . . . . . 2 anos (a) 4 anos em SCH. . . . . . . . Escolha.
Sargento-chefe . . . . . . . . 2 anos (b) CPSCH 5 anos em SAJ  . . . . . . . . Escolha.
Sargento-ajudante. . . . . . 3 anos (c) 7 anos em 1SAR. . . . . . . Escolha.
Primeiro-sargento. . . . . . 2 anos (d) 4 anos em 2SAR. . . . . . . Antiguidade.

CPSCH — Curso de Promoção a Sargento-Chefe.
(a) Prestado, como sargento-chefe, serviço efetivo em unidades, órgãos ou serviços da Força Aérea.
(b) Prestado, como sargento-ajudante, serviço efetivo em unidades, órgãos ou serviços da Força Aérea.
(c) Prestado, como primeiro-sargento, serviço efetivo em unidades, órgãos ou serviços da Força Aérea.
(d) Prestado, como segundo-sargento, serviço efetivo em unidades, órgãos ou serviços da Força Aérea.

 111162442 

 Lei n.º 11/2018
de 2 de março

Altera os limites territoriais das freguesias de Aves e Lordelo, 
nos municípios de Santo Tirso e Guimarães

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Delimitação administrativa territorial

A presente lei altera os limites administrativos territo-
riais entre as freguesias de Aves e Lordelo, dos municípios 
de Santo Tirso, distrito do Porto, e Guimarães, distrito de 
Braga.

Artigo 2.º
Limites territoriais

Os limites administrativos territoriais entre as freguesias 
referidas no artigo anterior são os que constam do anexo 
à presente lei, que dela faz parte integrante.

Aprovada em 19 de janeiro de 2018.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
Promulgada em 11 de fevereiro de 2018.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendada em 22 de fevereiro de 2018.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

ANEXO

Foi alterado um troço do limite constante da CAOP 
2016 (Carta Administrativa Oficial de Portugal), em 
30 pontos — conforme memória descritiva:

Ponto 1: M = - 21810,213 P = 188131,912;
Ponto 2: M = - 21821,630 P = 188168,922;
Ponto 3: M = - 21855,746 P = 188263,174;
Ponto 4: M = - 21909,227 P = 188242,283;
Ponto 5: M = - 21923,906 P = 188385,490;
Ponto 6: M = - 21929,726 P = 188392,596;
Ponto 7: M = - 21900,181 P = 188411,859;
Ponto 8: M = - 21934,996 P = 188633,758;
Ponto 9: M = - 21949,543 P = 188743,488;
Ponto 10: M = - 21955,567 P = 188817,042;
Ponto 11: M = - 21951,332 P = 188911,616;

Ponto 12: M = - 21837,732 P = 189066,564;
Ponto 13: M = - 21896,397 P = 189070,949;
Ponto 14: M = - 21899,354 P = 189095,147;
Ponto 15: M = - 21817,715 P = 189101,367;
Ponto 16: M = - 21685,429 P = 189200,322;
Ponto 17: M = - 21750,355 P = 189352,987;
Ponto 18: M = - 21744,5 P = 189394,238;
Ponto 19: M = - 21703,856 P = 189602,734;
Ponto 20: M = - 21635,902 P = 189602,428;
Ponto 21: M = - 21628,259 P = 189645,35;
Ponto 22: M = - 21650,379 P = 189669,757;
Ponto 23: M = - 21593,743 P = 189708,688;
Ponto 24: M = - 21587,443 P = 189698,461;
Ponto 25: M = - 21546,434 P = 189734,981;
Ponto 26: M = - 21555,971 P = 189747,177;
Ponto 27: M = - 21483,105 P = 189797,101;
Ponto 28: M = - 21397,912 P = 190059,85;
Ponto 29: M = - 21362,927 P = 190257,558;
Ponto 30: M = - 21209,565 P = 190268,052 

  
 111162475 
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 Lei n.º 12/2018
de 2 de março

Modifica o regime de atribuição de títulos de utilização do do-
mínio público hídrico relativamente a situações existentes 
não tituladas, procedendo à sétima alteração ao Decreto -Lei 
n.º 226 -A/2007, de 31 de maio, que estabelece o regime da 
utilização dos recursos hídricos.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei procede à sétima alteração ao Decreto -Lei 
n.º 226 -A/2007, de 31 de maio, que estabelece o regime 
da utilização dos recursos hídricos.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de maio

O artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de 
maio, alterado pelos Decretos -Leis n.os 391 -A/2007, de 21 
de dezembro, 93/2008, de 4 de junho, 107/2009, de 15 de 
maio, 245/2009, de 22 de setembro, e 82/2010, de 2 de 
julho, e pela Lei n.º 44/2012, de 29 de agosto, passa a ter 
a seguinte redação:

«Artigo 34.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) De ocupação do domínio público hídrico nas 

situações de primeiras habitações em núcleos residen-
ciais piscatórios consolidados que, como tal, sejam 
reconhecidas por portaria dos membros do Governo 
responsáveis pelas áreas do ambiente e do ordenamento 
do território, e, quando esteja em causa a ocupação do 
domínio público marítimo, também pelos membros do 
Governo responsáveis pelas áreas da defesa nacional 
e do mar.

5 — Nos casos em que o título tenha sido emitido ao 
abrigo da alínea d) do número anterior:

a) O título é emitido por 30 anos, podendo, findo este 
período, ser emitido novo título de utilização caso se 
verifique a manutenção de situações de primeira habita-
ção ou associadas ao exercício de atividade profissional 
ligada à pesca ou a serviços à comunidade, como tal 
reconhecidas pelos membros do Governo competentes 
em razão da matéria;

b) Em caso de morte do respetivo titular, o título é 
transmissível aos seus herdeiros ou legatários, caso se 
verifique a manutenção das condições e requisitos que 
determinaram a sua atribuição.

6 —  (Anterior n.º 5.)»

Artigo 3.º
Regularização de utilizações não tituladas

1 — Nas situações existentes não tituladas abrangidas 
pela portaria referida na alínea d) do n.º 4 do artigo 34.º 
do Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de maio, na redação 
dada pela presente lei, os utilizadores de recursos hídricos 
devem apresentar à autoridade competente, no prazo de 
seis meses a contar da publicação da referida portaria, um 
requerimento com vista à obtenção de título de utilização, 
no qual devem constar:

a) A identificação do utilizador;
b) O tipo e a caracterização da utilização;
c) A identificação exata do local, com indicação, sempre 

que possível, das coordenadas geográficas.

2 — Após a entrega do requerimento referido no número 
anterior, a autoridade competente procede à fiscalização da 
utilização em causa, podendo, na sequência desta, impor 
ao utilizador as alterações necessárias ao cumprimento do 
disposto no Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 de maio, 
na redação dada pela presente lei.

3 — As alterações referidas no número anterior são 
efetuadas no prazo fixado pela autoridade competente, de 
acordo com as circunstâncias do caso, só sendo o título 
emitido após a sua concretização.

4 — Não havendo necessidade de alterações, é emitido 
o respetivo título de utilização.

5 — É devido o pagamento da taxa de recursos hídricos 
a partir da data de apresentação do requerimento referido 
no n.º 1, independentemente da emissão do título.

6 — Os utilizadores que apresentem o requerimento 
referido no n.º 1 no prazo previsto ficam isentos de apli-
cação de coima pela utilização não titulada até à emissão 
do respetivo título.

7 — No caso de título emitido ao abrigo da alínea d) do 
n.º 4 do artigo 34.º do Decreto -Lei n.º 226 -A/2007, de 31 
de maio, na redação dada pela presente lei, a autoridade 
competente pode proceder à verificação da manutenção 
dos requisitos aí previstos, cumprindo ao respetivo titular 
comprovar, de 10 em 10 anos, a referida manutenção, na 
sequência de notificação para o efeito.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 19 de janeiro de 2018.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues.

Promulgada em 15 de fevereiro de 2018.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendada em 22 de fevereiro de 2018.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.
111162661 
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 ECONOMIA

Portaria n.º 62/2018
de 2 de março

O XXI Governo aposta no eficiente e eficaz aproveita-
mento do potencial endógeno de produção de energia re-
novável sem aumentar as tarifas pagas pelos consumidores 
e, em acréscimo, reduzindo progressivamente, o preço da 
eletricidade paga pelas famílias e empresas, bem como o 
défice tarifário.

Na liderança da transição energética alicerçada no 
enorme potencial de produção de energia limpa, a partir 
de recursos renováveis, mais baratos e sem subsídios 
que penalizam a fatura dos consumidores, o Governo 
elegeu como uma prioridade a disseminação de tecnolo-
gias maduras, como é o caso do solar, onde têm vindo a 
ser atribuídas licenças de produção e apresentados muito 
pedidos de atribuição de novas licenças em regime de 
mercado.

O elevado número de centrais fotovoltaicas sem tarifa 
subsidiada já aprovados pelo Governo acrescido dos pe-
didos de licenciamento pendentes, excede, em algumas 
zonas de rede e, em larga escala, a capacidade de receção na 
rede nacional de distribuição e transporte de eletricidade.

Para responder ao forte interesse manifestado pelos 
promotores nacionais e internacionais e agilizar todas as 
intenções firmes de investimento, a Lei n.º 114/2017, de 
29 de dezembro, que aprovou o Orçamento de Estado para 
2018, alterou o regime jurídico aplicável às atividades de 
produção, transporte, distribuição e comercialização de 
eletricidade no sentido de, quando existam pedidos que, 
globalmente, excedam a capacidade de receção de eletrici-
dade da zona de rede, a atribuição da licença de produção 
ou emissão de comunicação prévia, ao abrigo do regime 
remuneratório geral é atribuída, até ao limite da capaci-
dade disponível na zona de rede respetiva, por sorteio, de 
entre aqueles que se encontrem devidamente instruídos e 
em condições de serem licenciados, por período e zona 
de rede, a realizar de acordo com regulamento aprovado 
por portaria do membro do Governo responsável pela área 
da energia.

Com este sorteio procura -se assegurar a imparcialidade, 
isenção e transparência de todo o procedimento de atribui-
ção de licenças ou admissão de comunicação prévia para 
a produção de energia elétrica ao abrigo do regime geral 
(sem tarifas que onerem os consumidores), enquanto re-
gime remuneratório estabelecido pelo Governo, bem como, 
respondendo às legítimas expectativas dos investidores e 
prosseguindo o interesse público, acelerar o processo de 
atribuição das licenças de produção pendentes.

Os projetos que, após o sorteio, não garantirem o li-
cenciamento de imediato, ficam ordenados e habilitados, 
assim que houver reforço na rede da respetiva zona ou 
conjuntos de zonas, para a atribuição imediata do respetivo 
licenciamento.

Foi ouvida a Entidade Reguladora dos Serviços Ener-
géticos.

O projeto de regulamento foi objeto de consulta pública.
Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Ener-

gia, ao abrigo do disposto no n.º 4 do 33.ºF do Decreto-
-Lei n.º 172/2006, de 23 de agosto, alterado e republi-
cado pelo Decreto -Lei n.º 215 -B/2012, de 8 de outubro, 
pela Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março, pelo Decreto -Lei 

n.º 38/2017, de 31 de março e pela Lei n.º 114/2017, de 
29 de dezembro, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente Portaria tem por objeto a aprovação do re-
gulamento para atribuição de licenças de produção ou 
aceitação de comunicação prévia para a produção de eletri-
cidade em regime especial e no regime remuneratório geral.

Artigo 2.º
Âmbito

1 — O sorteio é efetuado de entre os pedidos de li-
cença de produção ou aceitação de comunicação prévia 
para a produção de eletricidade em regime especial e no 
regime remuneratório geral, que se encontrem pendentes 
na Direção -Geral de Energia e Geologia (DGEG) e estejam 
devidamente instruídos.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, 
consideram -se devidamente instruídos os seguintes pro-
cessos pendentes:

a) Os previstos nos artigos 33.º -I e 33.º -J do Decreto -Lei 
n.º 172/2006, de 23 de agosto;

b) Os processos regularmente instruídos e em condições 
para ser ordenada a promoção da publicação de éditos e 
da realização consulta pública das entidades.

3 — Para efeito do disposto no presente regulamento o 
sorteio não distingue os pedidos de licenciamento dos de 
aceitação de comunicação prévia.

Artigo 3.º
Sorteio

1 — O sorteio promovido é organizado pela DGEG 
através de Aviso publicitado no seu sítio da internet e 
publicado em dois jornais de expansão nacional, com a 
antecedência mínima de 10 dias, os quais devem indicar 
a data, hora e local da sua realização.

2 — O aviso publicitado no sítio da internet da DGEG 
deve indicar, para além dos elementos referidos no número 
anterior, a lista dos pedidos a submeter a sorteio organizada 
por lotes e sublotes, incluindo a ordem de sorteio de cada 
sublote, bem como as regras específicas e informações 
necessárias a todos os interessados, incluindo a organização 
e forma de sorteio.

3 — A lista referida no número anterior identifica o 
pedido a sortear através dos seguintes elementos:

a) O código do pedido, que corresponde ao número 
de registo de entrada do requerimento inicial do pedido 
apresentado na DGEG;

b) A potência de ligação e a zona de rede;
c) A tecnologia da central a instalar e a respetiva de-

nominação;
d) A capacidade de receção de energia elétrica disponível 

na zona de rede.

4 — Os representantes dos candidatos podem participar 
no sorteio desde que demonstrem de forma documental os 
poderes para o ato.

5 — O Aviso é aprovado por despacho do membro do 
Governo responsável pela área da energia.

6 — O ato de sorteio é público.
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Artigo 4.º
Júri

1 — O sorteio é presidido por um Júri, constituídos 
por 3 membros, nomeado por despacho do membro do 
Governo responsável pela área da energia.

2 — Ao Júri compete praticar todos os atos e realizar 
todas as diligências relacionadas com o sorteio, nomeada-
mente, receber da DGEG as listas dos pedidos a sortear, 
prestar os esclarecimentos necessários à boa compreensão 
e interpretação das respetivas regras e da lista de pedidos 
a sortear e conduzir o ato público do sorteio.

3 — O Júri deve, no prazo de 24 horas após o sorteio en-
tregar ao Diretor -Geral da DGEG os resultados do sorteio.

4 — Os atos do júri são suscetíveis de impugnação nos 
termos gerais.

Artigo 5.º
Esclarecimentos e retificações à lista de pedidos

1 — Os titulares de pedidos constantes da lista a sortear 
podem solicitar esclarecimentos ou retificações durante os 
primeiros 5 dias úteis após a publicação da lista no sítio 
da Internet da DGEG.

2 — O Júri, ouvida a DGEG, publica as respostas aos 
esclarecimentos e retificações solicitadas nos 3 dias úteis 
subsequente ao termo do prazo mencionado no número 
anterior, devendo corrigir a lista, se for o caso.

Artigo 6.º
Loteamento e ordenação

1 — As licenças e aceitação de comunicação prévia 
são objeto de loteamento de candidatos por zona de rede 
ou conjunto de zona de redes, os quais são divididos em 
sublotes organizados por período de apresentação dos 
pedidos, previsto no n.º 2 do artigo 33.º -J do Decreto -Lei 
n.º 172/2006, de 23 de agosto.

2 — As licenças e aceitação de comunicação prévia são 
sorteadas por sublote, ordenados para efeitos de sorteio, 
por antiguidade e hierarquizadas por ordem sorteada em 
cada sublote.

3 — Todas as licenças e aceitação de comunicação pré-
via candidatas devem ser hierarquizadas.

Artigo 7.º
Atribuição de licença de produção

 ou de aceitação de comunicação prévia

1 — A atribuição de licença de produção ou de acei-
tação de comunicação prévia é imediata e automática de 
acordo com a hierarquização referida no artigo anterior, 
até ao limite da capacidade disponível na zona de rede ou 
conjunto de zonas de redes.

2 — As licenças e aceitação de comunicação que ultra-
passem o limite da capacidade disponível na zona de rede 
ou conjunto de zonas de redes ficam hierarquizadas para 
um futuro reforço de rede na respetiva zona ou conjunto 
de zonas e até ao limite do respetivo reforço, sem preju-
ízo do disposto no n.º 5 do artigo 33.º -F do Decreto -Lei 
n.º 172/2006, de 23 de agosto.

3 — Para efeitos do disposto nos números anteriores 
deve a DGEG emitir, no prazo máximo de 5 dias, certifi-
cado digital da situação do candidato, assinado com assi-
natura eletrónica qualificada pelo Diretor -Geral da DGEG.

4 — A hierarquização das licenças ou comunicações 
prévias para um futuro reforço de rede tem um período 

de validade de 2 anos, beneficiando os respetivos titulares 
de prioridade na atribuição de licenças ou aceitação de 
comunicações prévias, pela respetiva ordem, por mais 
dois anos.

Artigo 8.º
Monitorização e avaliação

A DGEG deve apresentar em janeiro de cada ano um re-
latório de monitorização dos sorteios realizados, incluindo 
a monitorização e acompanhamento da execução dos re-
sultados dos sorteios anteriores.

Artigo 9.º
Casos omissos

Os casos omissos são resolvidos por despacho do Diretor-
-Geral da DGEG, tendo em conta as orientações do mem-
bro do Governo responsável pela área da energia.

Artigo 10.º
Primeiro sorteio

No prazo máximo de 10 dias após a entrada em vigor da 
presente Portaria deve a DGEG publicar o Aviso a que se 
refere o artigo 3.º, para os pedidos de licença de produção 
ou aceitação de comunicação prévia para a produção de 
eletricidade em regime especial e no regime remuneratório 
geral que se encontrem pendentes e estavam devidamente 
instruídos até 31 de dezembro de 2017.

Artigo 11.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor e produz efeitos no 
dia seguinte ao da sua publicação.

O Secretário de Estado da Energia, Jorge Filipe Teixeira 
Seguro Sanches, em 26 de fevereiro de 2018.

111163414 

 AGRICULTURA, FLORESTAS
E DESENVOLVIMENTO RURAL

Portaria n.º 63/2018
de 2 de março

Através do Decreto -Lei n.º 66/2017, de 12 de junho, 
alterado e republicado pela Lei n.º 111/2017, de 19 de 
dezembro, foi estabelecido o regime jurídico de reconhe-
cimento das entidades de gestão florestal e das unidades 
de gestão florestal, criando o enquadramento normativo 
de suporte destas entidades em cumprimento dos objetivos 
definidos pelo XXI Governo Constitucional.

O diploma prevê que o reconhecimento das entidades 
de gestão florestal e das unidades de gestão florestal, da 
competência do Instituto da Conservação da Natureza e 
das Florestas, I. P. (ICNF, I. P.), se processe através de 
pedido em plataforma digital e que os procedimentos sejam 
definidos por portaria do membro do Governo responsável 
pela área das florestas.

Prevê igualmente que os critérios de avaliação da ca-
pacidade de gestão destas entidades constem da mesma 
portaria.
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Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado das Flo-

restas e do Desenvolvimento Rural, ao abrigo das com-
petências delegadas através do Despacho n.º 5564/2017, 
de 1 de junho de 2017, na redação dada pelo Despacho 
n.º 7088/2017, de 21 de julho de 2017, e ao abrigo do 
artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 66/2017, de 12 de junho, 
republicado em anexo à Lei n.º 111/2017, de 19 de de-
zembro, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente portaria estabelece o procedimento para o 
reconhecimento das entidades de gestão florestal (EGF) 
e das unidades de gestão florestal (UGF), bem como os 
critérios para avaliação da respetiva capacidade de gestão, 
conforme previsto no Decreto -Lei n.º 66/2017, de 12 de 
junho, com a redação dada pela Lei n.º 111/2017, de 19 de 
dezembro.

Artigo 2.º
Apresentação do pedido

1 — O reconhecimento está sujeito a apresentação de 
pedido por parte do interessado, mediante submissão na 
plataforma digital EGF/UGF de formulário disponível em 
www.icnf.pt.

2 — O pedido é instruído com os seguintes elementos:
2.1 — No caso de EGF:

a) Dados de identificação do responsável, perante o 
ICNF, I. P., por todos os procedimentos relativos à EGF 
nomeadamente para efeitos de notificação das decisões 
que sobre ela recaiam, e demonstração de delegação de 
poderes para o ato por parte dos órgãos da pessoa cole-
tiva;

b) Estatutos da pessoa coletiva, devidamente atua-
lizados, que tenham como objeto social a silvicultura, 
a gestão e exploração florestais e, no caso das associa-
ções, a prestação de serviços aos seus associados nessas 
áreas;

c) Listagem dos prédios rústicos cuja propriedade per-
tença à EGF, dos seus associados ou de terceiros, cujo 
direito de uso tenha sido transferido para a EGF e decla-
ração do responsável em como a EGF celebrou contrato 
escrito para a sua gestão;

d) Cartografia em formato shapefile com a delimitação 
das áreas respetivas, no sistema de referência de coorde-
nadas ETRS89/PT -TM06;

e) Comprovativo do certificado florestal ou, na sua au-
sência, declaração de compromisso nos termos da alínea e) 
do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 66/2017, de 12 de 
junho, com a redação dada pela Lei n.º 111/2017, de 19 
de dezembro;

f) Currículo profissional dos recursos humanos pró-
prios ou contratados com formação superior na área das 
ciências florestais e indicação do tipo de vínculo ou con-
trato com a EGF e afetação temporal em caso de não 
exclusividade;

g) Plano de atividades;
h) Declaração anual de informação empresarial sim-

plificada (IES) relativa ao último exercício fiscal ou rela-
tório de gestão e contas e, respetiva, ata de aprovação da 
assembleia geral.

2.2 — No caso de UGF:

a) Dados de identificação do responsável, perante o 
ICNF, I. P., por todos os procedimentos relativos à UGF, 
nomeadamente para efeitos de notificação das decisões 
que sobre ela recaiam, e demonstração de delegação de 
poderes para o ato por parte dos órgãos da pessoa cole-
tiva;

b) Estatutos da pessoa coletiva constituída de acordo 
com o previsto na alínea c) do artigo 6.º -A do Decreto-
-Lei n.º 66/2017, de 12 de junho, republicado em anexo 
à Lei n.º 111/2017, de 19 de dezembro, que tenha como 
objeto social a silvicultura, gestão e exploração florestais, 
podendo complementarmente ter como objeto social a 
agricultura, a pecuária em pastoreio extensivo no sob-
coberto do arvoredo florestal e a exploração de outras 
atividades económicas que não prejudiquem o seu objeto 
social principal;

c) Comprovativo do título de propriedade de cada um 
dos proprietários agregados em cooperativas ou associa-
ções, por força do disposto no n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 66/2017, de 12 de junho, alterado e republicado pela 
Lei n.º 111/2017, de 19 de dezembro;

d) Cartografia em formato shapefile no sistema de re-
ferência de coordenadas ETRS89/PT -TM06, com a de-
limitação dos ativos sob sua gestão, que devem cumprir 
o estipulado na alínea d) do artigo 6.º -A do Decreto -Lei 
n.º 66/2017, de 12 de junho, republicado em anexo à Lei 
n.º 111/2017, de 19 de dezembro;

e) Currículo profissional dos recursos humanos pró-
prios ou contratados com formação superior na área das 
ciências florestais e indicação do tipo de vínculo ou con-
trato com a UGF e afetação temporal em caso de não 
exclusividade;

f) Plano de atividades;
g) Relatório de gestão e contas e, respetiva, ata de apro-

vação da assembleia geral.

Artigo 3.º
Critérios de avaliação da capacidade de gestão

1 — Nos termos do disposto no previsto na alínea f) do 
n.º 1 do artigo 6.º e da alínea e) do artigo 6.º -A do Decreto-
-Lei n.º 66/2017, de 12 de junho, alterado e republicado 
pela Lei n.º 111/2017, de 19 de dezembro, a capacidade 
de gestão das EGF e UGF, respetivamente, é aferida por 
aplicação dos seguintes critérios:

a) A EGF ou UGF possuir recursos humanos próprios 
ou contratados com formação superior na área das ciências 
florestais, que assegurem a capacidade técnica de gestão 
dos ativos, numa razão mínima de 1 Unidade de Trabalho 
Ano (UTA) por 5.000 ha de ativos florestais;

b) Autonomia financeira superior a 20 %.

Artigo 4.º
Decisão

1 — O ICNF, I. P., verifica os elementos instrutórios 
referidos no artigo 2.º e analisa o cumprimento dos re-
quisitos estabelecidos pelo Decreto -Lei n.º 66/2017, de 
12 de junho, republicado em anexo à Lei n.º 111/2017, 
de 19 de dezembro, e na presente portaria, comunicando 
a decisão, nos termos do Código do Procedimento Ad-
ministrativo.
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2 — A decisão de reconhecimento é proferida no prazo 
de 30 dias contados da data de apresentação na plataforma 
do pedido referido no artigo 2.º

3 — Às EGF e UGF reconhecidas é emitido certificado.
4 — A listagem das EGF e das UGF reconhecidas é 

publicitada no sítio da Internet do ICNF, I. P.

Artigo 5.º
Revogação do reconhecimento

O reconhecimento pode ser revogado a todo o tempo por 
incumprimento do disposto no Decreto -Lei n.º 66/2017, 
de 12 de junho, republicado em anexo à Lei n.º 111/2017, 

de 19 de dezembro, bem como das normas estabelecidas 
na presente portaria.

Artigo 6.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado das Florestas e do Desenvolvi-
mento Rural, Miguel João Pisoeiro de Freitas, em 27 de 
fevereiro de 2018.

111167505 
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